Comarca de Niterói – 7ª Vara Cível
Juíza: Andrea Gonçalves Duarte Joanes
Processo nº 0039000-84.2009.8.19.0002 (2009.002.039203-1)
Vistos etc. Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por PAULO ROBERTO MORENO SALLES DA SILVA em face do Secretário de Administração do Município de Niterói, em que o impetrante requer, em sede liminar, que o impetrado implemente o benefício denominado abono refeição. Instruem o pedido os documentos de fls. 06/13. O impetrado manifestou-se às fls. 23/28 pugnando pela extinção do feito pela perda do objeto, uma vez que fora implantado em sede administrativa o benefício pleiteado pelo impetrante. O Ministério Público se manifestou-se às fls. 32/33, opinando pela concessão do benefício pretendido pelo impetrante, desde a data da propositura da ação até o sua implementação. Às fls. 36/54 manifestou-se o Município de Niterói, em atendimento ao disposto no art. 228 do CODJERJ, pugnando pela extinção do feito, sem resolução do mérito, por falta de interesse de agir, por já ter sido implementado. RELATEI. DECIDO. Assiste inteira razão ao Parquet, uma vez que, muito embora tenha havido a implementação do benefício pleiteado, persiste o interesse de agir quanto às parcelas devidas desde a propositura da ação. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e extingo o feito com resolução do mérito para determinar ao impetrado que pague ao autor a diferença a que faz jus, da data da propositura da ação até a data da implementação do benefício, uma vez que com a sua implementação no contra-cheque do autor houve reconhecimento do pedido no tocante a esta parte. Sem honorários advocatícios, ex vi os termos das Súmulas 512 do STF e 105 do STJ. Sem custas processuais, conforme art. 17, IX, da Lei 3.350/99. Arcará, porém a pessoa jurídica de direito público respectiva com a taxa judiciária, ressalvada a hipótese de reciprocidade tributária prevista no art. 115, parágrafo único, do Código Tributário Estadual. Não havendo recurso voluntário da parte, remeta-se esta sentença à superior instância, para o reexame necessário. Publique-se, registre-se e cumpra-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-DECCO em data 25.11.2013.
